
o ~ no. SUPERINJnIl:QcIA 00 IESDM)LVlKNl'O no.
PEOCA- SUI:EPE, no uso das atrib.ú.~ que lhe <XI'lfere o Decreto r9 73.632

de 13 de fevere.ixo"de 1974, o:::J'I'binadoCXIlI. o artigo 2Q do inci.so IV da lei

DeJeqadari> la, da li de ootubro de 1962e o oonstante da; artigos 33, § 19
e 2Q e 39, do Decreto-lei n9 221, de 28 de fevereiro de 1967, e o ~ ooosta



ec PI."(X]eSSO5/01566/83,
Ccrlsiderarrlo as sugestões do Gru{X)sereereoee de Estudos(~E)

de Lagosta e de Par<JO,apresentadas na reunião realizada no Centro de PescJu!
sa e Extensão Pesqueira do Nordeste, EJTITaman:laré - PE, nos dias 20 a 24 de
jW'lho de 1983, rclacicnadas ccn a redução 00 esforço de pesca da:Juelas esp,!
cíes , bem caro de sua proteção e reprcrlução;

Coa'\5iderarrlo,ainda, as sugestões tendentes ã maior abr~
cia da fiscalização 00 exercIcio da pesca da lagosta e

Ccnsiderardo finaJlrente, a coraccraçâc apresentada pelos elE
presârfos 00 Setor por ocasião da. referida reWlião,

R E 5 O L V E:

Art. 19 - Proibir a captura, scb qualquer fODTlae EJTI qualquer
local, de lagosta das espécies Panulirus ~ (la~ta ve.rrrelha)e Panul.iIus
laevicalrla (lagosta cabo verde) de t.am:u1hos inferiores, respectivarrente, a
13 em (treze oont.Ílrctros) e a 10 an (dez oent.úrctros) de cx:rrpriJTentoda ca~

da, o que corre:5{X:lldea 22 em (vinte e 0015 oentlrretros) e a 16,5 (dezesseis

oentírretros e neio) de o::rrpriIrentototal, respectivarrente, CIJ ovada de CJUa!

quer tarranho.

§ 19 - Para C6 efeitos deste artigo, o o::rrpriJrcntoda cauia
é a distância entre o bordo anterior 00 prilre.iro segrrento à:xk:rr\i..na.l e a ~
trernidade do tekscn, sencb que o o::rrpriJrentototal é a distância entre o ~
tralhe formadopelos espmboe rostrais e a extremidade postersor do telson,
I"Odidas estas t.aradas cem base na linha nediana da cauda cx:m os individ\XlB
scbre ~flcie plana.

§ 29 - Os indlviduc6 capturadc:6 EJTIdes do can este artigo
e seu parágrafo prtrrerro serão ilrediatarrente devolvidos ao ner , de maneira
adequada, evi~lhes qualquer traunatiSITD.

Art. 29 - Interditar a pesca de l.acjosta das espécies citadas
no artigo anterior no pe.rlcrlode 19 de deZE!ll'brode 1983 a 28 de fevereiro de

1984 e de 19 de janeiro a 31 de rrarçc, rce aros subsequentes, nas águas te;.
ritoriais curpreendidas entre a divisa do Território Federal do Amapá cx:m O
Estado do Pará e a Foz do Paraíba do SUl no M.lniclpio de são João da Barra,
no Estalo do Rio de Janeiro.

Art. 39 - Proibir a pesca de lagC6ta nos seguintes criadcl!!
roa naturais:

a) - até a distância de 03 (três) milhas narlti.mas da eesea,

nos limites de:
I - Da foz do Rio Negaó ã Palta do RarTalho, no Estado

do Ceará (39907' 00"5 a 389 48' 99''W).

II - na região de Galinhos, no Estado do Rio Grande do
Norte, entre as latitudes de 059 OS' 00"5 a
05907'00"5 e lalgitu:les de 36912'OQ''W a 36920'OO''W.



parágrafo Orúco - Nas áreas delimitadas neste artigo, para a
pesca de cutras espécies, é vedado o ercprego de OOV'OS,redes de arrasto de
furdo, de espera e tarrafa.

Art. 49 - Proibir a pesca de l.aqosta 00 marterritorial bras!
l.eiro ocrn uso de:

I - redes de arrasto, de cerco cu. de erralhar (~);
II - aparelhos auxiliares de nergulb::l er

lI! - COYOSoan malha inferior a 5,OOan(cina> oent!netros) entre

n5s ooosecuUvos cu marufaturêd06 can madeira de mangue.
§ 19 - As ~ lagooteiras não palerão ocrduzir cpa!

quer dos equipiSt'el1tos de que trata este artigo.
§ 29 - ().lalquor erbarc:ação de pesca, na área ~ ~

tre os limites citados no Artigo 29, fica ~ibida de portar qualquer tip:l'

de aparelho de ar ccrrprimido, ~ para a pesca de nergulho, sem autor!
zação expressa elo respectivo CcxlIdenadorda SUllEPE.

§ 39 - Será permitido o uso de CXM:JSde arnação an dlapa. ~

llca de superfície totalmente perfurada, que deverão pcssuir EITIceda \m'Iadas
faces laterais e na face cp::6ta à sangaduas aberturas retangulares adj~

tes ao furdo, oan 5,00 an (cinco oentImatros) de altura e 16,00an(dezesseis
oent.iiretros) de carpriJrento. A sanga deverá ser ClCrIStruIda cx:mmaterial bJ.e.

deg<adável.
§ 49 - t proibi.do atirar OOV'OS cu outras a:anadilhas iJrpres~

ve1s nas ~ territoriais brasileiras.
N- ?iK1I14 ~~ 59 _ Restringir à abJal frota, cem penn1ssão ""1""'1 a', a
capbJra de lagosta na. área citada no Artigo 29.

Art. 69 - Não será ~tida a substutuição de mbarcac;iíes da
frota atual oan penni.8SÕes especiais para a captura de lagosta, sob qualquer
pretexto. até que a SUIEPE estabeleça critérios especlficx:s.

• Art. 79 - Revogar as permissões especiais das arDarcações da
frota lagosteira atual que deixa.remde atuar na captura pelo r;erIodo de u:n
aro ininterrupto, oarprovaclo pelos Mapasde BOI:I:Io,C»ntrole de Deseni>azque,
Sistema = (Registro e Tributação do Setor Pesqueiro) w qualquer outro
Sistsna de Controle estabelecido pela SUEPE.

Art. 89 - As l.1oenças espoc1a1s de pesca deverão ser renova
das arJ.lalmente, durante 06 rreses couespadentes ao "perIodo de defeso" de

que trata o Artigo 29,
Parágrafo Onioo - Os pedidos de renovação de licenças ~

ciais serão feitos d.i..ret.an'ente às Oxn."deni!darias aeqima.is da &aPE, sed.i!:.

das ros Estados da Federação.

Art. 99 - As errpresas de pesca que capturam,CCI"lgerVEID (11 Í!!.
dustr1aliZElll lagostas dellerão aooalmente, até o dia 05 de jareiro de cada arx>,
farneoer às Coa<dena:larias Reg1ona1s,daSlUl'E relação detalhoda _ estoques
das espécies existentes até o dia 31 de dezarbro de ~ imed1a:taaente an~

rior.



Art. 10 - proibir expressamente o transp:>rte e a guarda nas
..t>arca<;õespermí.saíccârdas de lagcsta de,

I - rede tipo caçoeira cu qualquer cutra destinada à pesca da
lagcsta;

11 - cavos cu nanzuás, fora das especificaçi)es pennitidas na
presente portaria, e

111 - aparelhos de ar o:J'I'I)ri..m:i..OOcu cutros, cnapt.adospara
pesca de rrergulho.

Art. 11 - A captura de l..agostasdas espécies definidas no AE
tigo 19, nas ccniições abaixo especificadas, OCI'lStituidarx::>à fauna aquáti-
ca de dcrnIniopúblico,

I - ovada, de qualquer tananho;
11 - de tamanhosinferiores aos fixados no Artigo 19;

111 - no per'Icdc de defeso;
IV - cemo uso de redes de arrasto, de cerco cu de emalhar;
V - oan o erprego de aparelhos de rrergulho; e

VI - cx:ma utilização de.r::t:NOO00 manzuásfora das especifi~
ções permí.tadas,

Art. 12 - As infrações à presente portaria serão pmi.das oan
as sanções previstas no Decreto-lei rR 221, de 28 de fevereiro de 1967 e
demais lEgislação carplenentar, ootadarrente os artigos 69, parágrafo Onioo,
19 e 26, e os ccnstantes dos capitulos VI e VII.

Art. 13 - Serão revogadas as permissões especiais das
ceçôes de pesca que infringirem qualquer das disposições constantes
portaria, indepen:ientetente das danais sanções cabíveis.

Art. 14 - As ..t>arca<;õesde pesca quenãJ possuí.renlicença esp,!!
cial estarão sujeitas, Emcaso de infração às disposições desta Portaria, à
suspensão dos direitos de pesca para qualquer roodaUdadede captura, por pe
dado não inferior a três (03) JOOSes,semprejuízo das demais ~ apu:

a

..roa;:
desta

cáveis.
Art. 15 - As i.nJ.üstrias de pesca qce processaren prcrlutos I=E:!.

queiros Emdesccedíêncí.a ao dí.spcetc nesta portaria estarão sujeitas à apt'!
ensão do produto e danais serções cebfveí.s, pela Secretaria de Inspeção de
Prcduto Animal- SIPA,do Ministério da Agricultura, nos eecrce do CCnvên.io
finnado entre esta e a SJrEPE.

Art. 16 - As infrações ao Artigo 99 iJtplicará Emnu1ta de
dez (10) vezes o MaiorValor de feferência - MVR,e no artigo 11, wna~
zação emrroedanacicnal oorresçcn:iente ao dobro do valor do produto apreen
dido, Leverdo-se emconta o valor da verrla no mercedointerTX), rce termos do
Artigo 71 do Decreto-lei rR 221, de 28 de fevereiro de 1967.

Art. 17 - O produto da pesca apreerd.ído OOSternos desta P"!:
taria, será levado a Leilão Públioo, na fo:ara do disposto na Portaria SlIIEPE
rR N-008, de 12 de maio de 1980.

Parágrafo Onioo- O produto apreendido que não puier ser 'Je!!.



dido emLeilão Público deverá ser cedido pela SlIEPE, à titulo 9I'abJito, a
instituições faierais, estaduais e nunicipais, a critério do Coordenador da
SJr:EPE,cxnfonre o disposto nos incisos XXVIe XXVIIda citada Portaria.

Art. 18 - Esta Portaria entrará emvigor 15 (quinze) dias após
sua. p.1bllcação rD Diário Oficial da tJni.OO,revogOOasas disposições em eco
trário, especãebrente as Portarias n9s N-QU, de 09 de jW'lhode 1980, N-Q21
de 19 de agosto de 1981 e N-006, de 03 de .....:ço de 1982.


	Page 1
	Images
	Image 1


	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Titles
	..roa;: 


	Page 5
	Images
	Image 1



